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Violência 
policial deve 
ser combatida 

O uso da violência como instrumento de controle no combate à criminalidade é o tema 
da mesa-redonda desta edição. Os principais questionamentos remetem ao papel da polícia, à 

discriminação, às implicações dessa prática, que contribui para aumentar a tensão social, gerando 
mais insegurança e medo. Os debatedores concordam que a solução só virá com o envolvimento 

direto da sociedade civil, em diálogo permanente com as organizações (páginas 8 e 9)

Tempo dedicado ao trabalho 
determina comportamento 
social. Vivemos a alienação 
da busca permanente pelo 

sucesso  (páginas 8 e 9)

Estudantes de Catalão criam 
software que permite simulações 
de competição e aprendizagem. 

Objetivo é facilitar aquisição 
do conhecimento (página 13)

Chega à 5Oª edição um dos 
eventos culturais mais antigos 
de Goiânia. Trata-se do Show 
do Esqueleto, cuja marca é 
a  irreverência (página 16)

com a 
participação 
da sociedade
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EDITORIAL

Jornal UFG: cinco anos iteragindo 
pela comunicação

ENTREVISTA
Alberto Martins

A poesia

Em uma noite sombria 
da “pauliceia”, quando se 

escutam os vagões do metrô 
tilintando nos trilhos de 
ferro, eis que três poetas 
se encontram: Álvares de 

Azevedo (1831-1852), Mário 
de Andrade (1893-1945) 
e José Paulo Paes (1926-
1998). Eles, que viveram 

em épocas distintas e 
estão  todos mortos, ainda 
têm muito que provocar. O 
encontro inusitado é uma 
peça de teatro. Quem tece 

os diálogos e as cenas é 
Alberto Martins, poeta e 

escritor nascido em Santos 
e formado em Letras pela 

Universidade de São Paulo 
(USP). Em busca da vida e 
da realidade fragmentada 

que esta oferece a todos, o 
autor de Uma noite em cinco 

atos (Editora 34, 2011) faz 
ressuscitar sentimentos e 

questionamentos a partir do 
que escreveram e viveram 

os três poetas, despertando 
para as inquietações que 
todo leitor deve ter diante 

da poesia. Martins veio 
a Goiânia por ocasião do 

Banquete de Livros (evento 
realizado de 12 a 15 de abril) 

e, tendo sua obra indicada 
para o Processo Seletivo 

2012/1 da UFG, conversou 
com vestibulandos. O 
Jornal UFG também 

o acompanhou.

está viva e é 
cheia de defeitos

O que esses poetas falam e a 
forma como falam foi o que definiu as 
personagens. Não somente pelo que 
eu li dos autores, mas pelo que eles 
se colocaram enquanto personagens 
de uma peça de teatro. Pelo que eles 
se colocaram através de uma voz. 
Quando fui conversar com Antonio 
Candido sobre o que estava pensan-
do em fazer, ele entendeu perfeita-
mente e disse: “Essas coisas você não 
deve estudar com afinco ou então fa-
zer algo metódico”. Ou seja, ele quis 
dizer que não necessariamente eu 
precisaria usar como referência toda 
a obra de Álvares de Azevedo ou toda 
a obra de Mário de Andrade. Muito 
foi criado a partir das vozes que ouvi 
e do que percebi deles.

Na nota que antecede a peça, o sr. 
lembra ao leitor que a obra é de 
ficção e que as personagens po-
dem comportar-se “de modo ligei-
ramente diverso do que em vida”. 
No entanto, o que se nota é muita 
semelhança com a personalidade 
dos três poetas e até mesmo com 
a realidade atual da cidade de São 
Paulo. Assim sendo, surge a ques-
tão: ainda que a obra seja de fic-
ção, há uma consciência histórica 
pulsando e um convite para obser-
var a realidade?

Sem dúvida. A realidade está 
em vários extratos, não é uma coi-
sa só, precisa ser cavada. E a pro-
posta da obra é olhar a cidade a 
partir de várias camadas de reali-
dade. De modo que a consciência 
histórica estaria na ideia de que, 
quanto mais se busca, mais reali-
dade se encontra. O desejo da obra 
de arte é despertar sentimentos e 
dizer “aí tem coisa”. O propósito é 
fazer perguntas e mais perguntas 
que moram na realidade. A lite-
ratura propõe um movimento que 

Patrícia da Veiga

De que modo o sr. definiu que no 
livro Uma noite em cinco atos suas 
personagens seriam Álvares de 
Azevedo, Mário de Andrade e José 
Paulo Paes?

O processo criativo para a com-
posição desta obra foi um cruzamen-
to de várias observações. O ponto de 
partida foi São Paulo e as impressões 
que a cidade me causava. Por exem-
plo: a falta de horizonte e a dificulda-
de de enxergar uma continuidade nos 
lugares; o chavão da cidade cinza e, 
ao mesmo tempo, tantos bairros com 
nomes de jardins; a sensação de que 
a noite paulistana é meio fantasma; o 
fato de sua memória não estar mais 
nos prédios, mas sim em boa parte 
guardada em fotogramas; a presença 
diária de dejetos ao longo dos rios etc. 
Foi então que passei a me lembrar 
muito de Álvares de Azevedo, consi-
derado o inventor da noite paulista-
na, e também de Mário de Andrade e 
José Paulo Paes, localizados nas ruas, 
nos trens, nos bares. Os três falaram 
muito sobre a vida de São Paulo. Ini-
cialmente, decidi que faria um poema 
convocando esses três poetas, mas 
em um certo momento vi o diálogo de 
Álvares com José Paulo.

Então, na verdade, sua primeira 
personagem é a cidade?

Eu diria que a primeira perso-
nagem é a poesia, que está justamen-

te personificada nesses três poetas. 
São Paulo, não saberia dizer se é uma 
quarta personagem, mas é o lugar de 
onde eu retiro a pergunta: onde está a 
poesia nos dias de hoje?

Questionamento semelhante a 
este faz José Paulo Paes, ao escre-
ver “A poesia está morta, mas juro 
que não fui eu”. Como foi definir a 
trama, os diálogos e as cenas ten-
do em vista o legado desses poe-
tas–personagens?

não é de consumo. Ela reverbera. 
É fundamental que as pessoas pos-
sam maturar o que vivem por um 
bom tempo, que é para ter uma 
certa autonomia.

Na página 44, Álvares de Azevedo 
e José Paulo Paes fazem um brin-
de “aos gênios cheios de defeitos”. 
Quem seriam esses gênios no dia 
de hoje?

Me parece bom não insistir na 
ideia daquele gênio distante e perfei-
to, mas sim pensar na ideia de uma 
genialidade que paira. Podemos ter 
pequenas genialidades que aparecem 
em certos momentos e em outros 
não. Há quem seja genial para tem-
perar salada, por exemplo. Devemos 
dar ouvidos a isso. Ao mesmo tempo, 
ser “cheio de defeitos” deixa a porta 
aberta, dá possibilidades para que 
possamos experimentar. O defeito é 
a porta que se tem para a vida, para 
o outro.

“A noite do século XXI está aber-
ta”, diz José Paulo Paes, chamado 
na sua obra de Zé Paulo, o “anfi-
trião” da noite. Quais as possibili-
dades desse convite?

É preciso buscar ser livre. A 
arte está nas mãos dos artistas, que 
devem encontrar seu caminho. Mas, 
não há receitas. O artista cria arma-
dilhas para si mesmo. Da mesma 
forma que os intelectuais caem nas 
próprias armadilhas. No caso da li-
teratura, há muita gente fazendo coi-
sas que já não são como no tempo 
em que eu me formei. Está bacana, 
quero dialogar com isso. O que talvez 
faça falta é a recepção, o leitor com 
tempo para apreciar as obras. A lei-
tura não é somente fonte de informa-
ção, não deve servir somente para o 
acúmulo, mas sim para a poesia. E a 
poesia alimenta o ser.

Durante o Banquete de Livros duas 
personalidades que dedicaram suas vidas 
aos livros foram homenageadas. Sebastião 
de Miranda, pioneiro na venda e distribui-
ção de livros em Goiânia, é natural de Minas 
Gerais e veio para a capital goiana em 1963. 
Um ano depois, ele e a esposa, dona Terezi-
nha (foto), fundaram a Livraria e Distribui-
dora Planalto. Ele agradeceu ao povo de Goi-
ânia, ao reitor, aos professores e estudantes 
da UFG a boa acolhida e o reconhecimento 
por seus 47 anos de atuação profissional. O 
segundo homenageado foi o escritor Baria-
ni Ortêncio que, em uma fala descontraída, 
declarou ser o folclore tão importante para 
o ensino fundamental quanto matemática e 
língua portuguesa. Ao relembrar o início de 

Com uma densa pauta cultural, a universidade celebrou, no mês de abril, o livro. Uma promoção 
da Editora UFG, o Banquete de Livros foi realizado no Centro Cultural e na Livraria UFG. 

Lançamentos, conversas com autores e apresentação teatral foram intercalados com música e 
poesia, com a presença de renomados artistas e escritores. Abaixo, alguns desses momentos:

Monólogo é interpretado por Eduardo Moscovis
O ator Eduardo 

Moscovis interpretou para 
uma plateia atenta no 
Centro Cultural da UFG  
um personagem que per-
deu a visão. A apresenta-
ção do espetáculo O Livro 
foi a primeira atividade do 
Banquete de Livros, even-
to que celebrou o livro de 
papel, em sua forma e 
conteúdo, e proporcionou 
um diálogo sobre o amor 
ao livro. O personagem 
interpretado por Eduar-
do Moscovis viveu diante 
do público a experiência 

Filosofia, música e poesia em debate
Um dos pontos al-

tos do evento foi o debate 
com os autores Antônio 
Cícero e Francisco Bosco. 
Num tom descontraído, 

O livreiro e o escritor são homenageados

de perder a visão por causa 
de uma doença degenerativa. 
Com autoria de Newton Mo-
reno e direção de Christiane 
Jatahy, a peça é composta e 
interpretada segundo uma 
perspectiva hipertextual: o 
fim da visão representa o iní-
cio do espetáculo e o seu fim 
representa o começo da fase 
de cegueira. Eduardo Mosco-
vis ora interpreta o persona-
gem que perde a visão, ora 
fala como o ator que recebe 
esse papel para interpretar; 
o texto é, ora do ator, ora do 
cego.

Francisco Bosco, que é escri-
tor, letrista e ensaísta, iniciou o 
debate discutindo a singulari-
dade da obra musical de Noel 
Rosa, destacando a capacidade 

do compositor de conciliar 
o poético e o coloquial nas 
letras de suas músicas. Na 
sequencia, o outro grande 
nome da poesia brasileira 
contemporânea, também filó-
sofo, Antônio Cícero utilizou 
como exemplo a obra de Cae-
tano Veloso para estabelecer 
uma distinção entre música 
e poesia escrita. Motivados 
pelas duas análises, os con-
vidados debateram com o pú-
blico a diferença entre poesia 
musical e poesia escrita. A 
noite foi encerrada com uma 
sessão de autógrafos.

sua carreira, o escritor afirmou, dirigindo-se à 
plateia repleta de estudantes, a maioria do en-
sino fundamental: “Se você quer escrever bem, 
tem de ler bons autores, ler muito”.

Maio é mês de festa para a equipe do Jornal UFG, que come-
mora o quinto ano da publicação. As 45 edições mensais já 

conferem ao jornal o lugar de publicação jornalística de maior 
permanência na história da UFG. A periodicidade definida e regu-
lar é um dos princípios jornalísticos que garantem a credibilidade 
de veículos de comunicação.

A publicação firma cada vez mais seu propósito inicial 
de contribuir para aproximar a universidade de seus diversos 
segmentos de público, internos e externos, por meio do jor-
nalismo informativo e científico, e assim ajudar a encurtar a 
distância, ainda denunciada, entre a instituição e a sociedade. 
A abordagem de importantes temas, em linguagem acessível 
e com o uso de recursos gráficos visuais, tem atraído leitores 
ávidos por conhecer as ações de ensino, pesquisa, extensão e 
cultura, além daquelas de cunho administrativo e político da 
instituição. 

A colaboração de todos os setores, unidades e órgãos da 
universidade às demandas do Jornal UFG tem permitido que se 
cumpra o propósito de equidade entre as áreas de conhecimen-
to nas coberturas jornalísticas, enaltecendo todo o seu potencial 
acadêmico e cultural. E isso é feito com o cuidado de preservar o 
senso crítico e a liberdade de expressão. 

Sem dúvida, o Jornal UFG tem contribuído para a conso-
lidação da política de comunicação da UFG, baseada na articu-
lação de outros meios e produtos de acesso à informação, sob a 
responsabilidade da Assessoria de Comunicação. Perseguindo 
o objetivo de atingir os diversos públicos, a opção pelo formato 
impresso em papel jornal tem seu lugar, concomitantemente ao 
arquivo digital e à versão on-line, que completa um ano, ambos 
acessíveis pelo Portal UFG (www.ufg.br). Muitos são os que de-
claram sua preferência pelo primeiro formato, pelas vantagens 
do manuseio e do estímulo de leitura despertado a partir do 
contato visual involuntário. Para outros, como os aposentados, 
a publicação é um importante elo de ligação com a instituição.   

Seguindo o compasso da academia, internamente, o Jor-
nal UFG também pode ser visto como mais um laboratório da 
instituição. Desde a sua criação, o projeto já envolveu cerca de 
30 estagiários dos cursos de Jornalismo e Design Gráfico, além 
da equipe de quatro jornalistas, duas revisoras, dois designers 
gráficos e um fotógrafo. Ressaltem-se as parcerias com a Rádio 
Universitária, onde é realizada a mesa-redonda, e com a Secre-
taria Estadual de Educação, que distribui o jornal em todas as 
suas subsecretarias, oportunizando sua utilização como instru-
mento de ensino em sala de aula. Atualmente, a tiragem é de 
11.500 exemplares.

Esta edição traz em destaque a discussão da prática dos or-
ganismos de controle social de combater a violência com violência, 
assunto de grande relevância uma vez que, paradoxalmente, em 
alguns casos a ação da polícia tem contribuído para o aumento da 
tensão social. Outro assunto de impacto revelado por pesquisa são 
as mudanças de comportamento decorrentes do tempo excessivo 
de trabalho, que permanece instrumento catalizador do mundo 
alienante do consumo, sobrepondo-se à afetividade e contribuindo 
para desagregar sólidas relações sociais, como as de âmbito fami-
liar. São destaques, ainda, a criação de um software de auxílio à 
aprendizagem por estudantes, em Catalão, e a realização do Con-
gresso Internacional de História em Jataí.

Equipe do Jornal UFG
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Francisco Bosco 
atento a Antônio 

Cícero no uso 
da palavra

“A leitura não 
deve servir 

somente para 
o acúmulo, 

mas sim para 
a poesia. E a 

poesia alimenta 
o ser”
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Sonho de menina é ser pro-
fessora. De menino é ser 
“doutor-advogado”. Isso 

era o que se ouvia dizer na época 
em que os jovens contemporâ-
neos dos bisavós de hoje pensa-
vam em um futuro profissional 
acadêmico. Conforme mostrou 
a terceira edição do Espaço das 
Profissões, evento realizado nos 
dias 28 e 29 de abril, sob a coor-
denação da Pró-reitoria de Gra-
duação (Prograd), por intermé-
dio do Centro de Seleção (CS), 
hoje a escolha de uma profissão 
pode ser mais difícil do que pa-
rece. Além do esforço de ter de 
considerar as afinidades e influ-
ências, representa uma dificul-
dade a mais para o jovem, no 
momento da decisão, o grande 
número de cursos universitá-
rios oferecidos atualmente pelas 
instituições de ensino. O Jornal 
UFG acompanhou um grupo de 
três jovens que visitaram o câm-
pus nessa busca pela confirma-
ção de sua escolha profissional. 
Durante o evento, o que se pode 
notar é que a visita à universida-
de não apenas leva o estudan-
te a conhecer melhor a carreira 
que deseja seguir, mas descor-
tina para ele um novo mundo, 
mostra-lhe uma nova rotina e 
aproxima-o da vida acadêmica 
que está prestes a vivenciar.

Izabela Rocha, Morga-
na Harukawa e Ravena Savioli 
chegaram ao Câmpus Samam-

Terceira edição do Espaço das Profissões foi o cenário para que jovens 
estudantes de todo o estado lançassem um olhar para novas rotinas
e posturas estudantis

“O entusiasmo com 
que descrevem a profissão 
nos motiva ainda mais a es-
tudar e a tentar ingressar na 
universidade.” Letícia Candi-
ne de Brito, estudante do 3º 
ano do ensino médio

“O Espaço das Pro-
fissões tem ajudado muitos 
vestibulandos. Conheço um 
aluno que mudou de ideia 
após a visita no ano passa-
do e voltou este ano para co-

baia da UFG às nove horas da 
manhã de um dia bem aque-
cido pelo Sol e pela presença 
de cerca de 30 mil estudantes 
que visitaram a universidade. 
Transportadas em um ônibus 
que trouxe cerca de 60 estu-
dantes de sua escola, localizada 
na região oeste de Goiânia, as 
garotas desembarcaram na uni-
versidade com suas escolhas de 
curso já definidas: Izabela quer 
fazer Publicidade e Propaganda, 
Morgana, Design de Moda e Ra-
vena, Design Gráfico.

A primeira sala que vi-
sitaram foi a de Artes Visuais 
com habilitação em Design 
Gráfico. Tímida e de poucas 
palavras, Ravena preferiu não 
conversar com nenhum moni-
tor da sala. Depois de uma rá-
pida passagem pelo auditório 
em que a palestra do curso da 
preferência de Ravena já havia 
sido iniciada, as garotas prefe-
riram seguir para as próximas 
salas interativas.

Na sala em que os moni-
tores falavam sobre o curso de 
Design de Moda as estudantes 
passaram cerca de meia hora. 
Durante esse tempo, conheceram 
parte do processo de criação de 
peças de vestuário, ao manuse-
arem uma série de croquis (es-
boço ou desenho) de roupas ou 
acessórios de moda. As garotas 
espantaram-se com a irreverên-
cia de alguns elementos que já 

são características marcantes do 
mundo da moda. “Tem alguma 
outra peça para se usar debaixo 
desse vestido?”, exclamou Izabe-
la ao examinar um vestido sem 
alças que só cobria um dos seios 
do manequim. Depois de novo es-
panto das garotas ao perceberem 
que um dos rapazes monitores da 
sala usava sapatos de salto alto, 
Morgana declarou: “É este mesmo 
o meu curso” e Izabela elogiou: “E 
o sapato dele é lindo!”. Aos pou-
cos, o Espaço das Profissões foi 
se consolidando então como um 
momento em que as adolescentes 
puderam, mais do que conhecer 
melhor sobre um curso, enxergar 
um universo de possibilidades e 
comportamentos. Por sua vez, a 
universidade ganhou, ao se fa-
zer, nesses dois dias, um espaço 
aberto não só para reflexões inte-
lectuais, mas para as dúvidas, o 
espanto e o estranhamento, ma-
nifestações fundamentais para 
o avanço da ciência, que está no 
cerne da razão de ser das univer-
sidades.

Estranhamento foi um 
sentimento que acompanhou as 
três estudantes durante toda a 
visita à UFG. “Que macaco abu-
sado!” e “Ele vai se machucar!” 
só o que as garotas puderam di-
zer quando perceberam que os 
macacos que habitam o Bosque 
Auguste de Saint-Hilaire pas-
seiam tranquilamente  entre as 
pessoas pelo câmpus da UFG. 

Antes de seguir para o espaço 
interativo do curso de Publici-
dade e Propaganda, apesar de 
confessarem não ter muita afi-
nidade com samba e chorinho, 
as jovens passaram rapidamen-
te pela apresentação do Grupo 
de Choro da Escola de Música 
e Artes Cênicas (Emac) da UFG. 

Durante a visita ao es-
paço interativo do curso de Pu-
blicidade e Propaganda, as ga-
rotas perguntaram à monitora 
sobre como é a rotina de quem 
faz o curso. O espaço do curso 
exibiu aos estudantes presente-
sum quadro com as principais 
disciplinas cursadas, vídeos e 
fotografias que são produzidos 
durante o curso, em matérias 
obrigatórias. Das três garotas, 
Izabela, que foi a interessada no 
curso de Comunicação, saiu da 
sala com sua certeza reafirma-
da: “É o que eu quero. O curso 
é a minha cara”.

Balanço – Nessa edição, o Espa-
ço das Profissões ofereceu mais 
de 130 palestras relacionadas 
às diversas graduações, com a 
colaboração de 933 monitores, 
além de servidores docentes e 

técnico-administrativos que 
receberam os estudantes in-
teressados em saber sobre os 
cursos. Cerca de 25 mil estu-
dantes inscreveram-se, mas, 
como a inscrição não era obri-
gatória para o comparecimento 
ao evento, a universidade esti-
ma com base em seus registros, 
que mais de 30 mil estudantes 
tenham passado pelo Câmpus 
Samambaia nesses dois dias. 
Os estudantes vieram de 180 
escolas da capital e de cidades 
do interior do estado (como Pira-
canjuba, Caldas Novas e Iporá), 
sendo 95 delas públicas, 78 par-
ticulares e sete conveniadas. 

	 Presentes de maneira 
significativa nessa terceira edi-
ção do Espaço das Profissões, 
as atividades lúdicas e culturais 
somaram mais de dez apresen-
tações. Atividades de música, 
dança e teatro foram realizadas 
no gramado do Centro de Con-
vivência, no pátio da Faculdade 
de Ciências Sociais e no Teatro 
da Escola de Música e Artes Cê-
nicas (Emac) e despertaram a 
atenção de um grande número 
de estudantes que iam e vinham 
de suas salas e palestras de in-

teresse. “A promoção de ativida-
des desse tipo serve ao propósito 
de mostrar aos estudantes que 
a universidade vai além da sala 
de aula, englobando ensino, 
pesquisa, extensão e cultura”, 
destacou a pró-reitora de Gra-
duação da UFG, Sandramara 
Matias Chaves.

O professor de Química 
do colégio em que estudam Iza-
bela, Morgana e Ravena, Clertan 
Souza, acredita que um evento 
como o Espaço das Profissões 
“é importante porque divulga a 
universidade e mostra de fato 
o que ela é para os estudantes. 
Mostrar sua estrutura e seu 
funcionamento talvez seja mais 
importante do que ajudar a de-
finir uma carreira, já que nessa 
fase do ensino médio a maioria 
dos jovens já tem uma escolha 
determinada”

A escolha – Após a visita aos es-
paços dos cursos de sua prefe-
rência, as garotas não quiseram 
visitar nenhum outro. Suas es-
colhas parecem já estar mesmo 
definidas. A professora do curso 
de Psicologia da Faculdade de 
Educação, Edna Queiroz, lem-

brou ao Jornal UFG que em-
bora os adolescentes possam 
parecer ter muita certeza do que 
querem, “o amadurecimento 
pessoal é um fator importante 
nesse processo de escolha pro-
fissional e, com tão pouca idade, 
muitos jovens não se encontram 
em condições de fazer escolhas 
tão definitivas em suas vidas. 
Desse modo, pode ocorrer de o 
jovem não conseguir definir seu 
campo de formação numa pri-
meira tentativa”. 

Edna Queiroz destacou 
que a escolha de uma profissão 
é mais do que uma decisão so-
bre a ocupação que se quer ter. 
Essa escolha deve estar inseri-
da num processo de busca por 
conhecimento sobre si mesmo 
e numa consciência de que os 
elementos que constituem uma 
vida profissional são integran-
tes da vida e da atuação do su-
jeito no mundo.  Por isso, “im-
porta voltar-se para si mesmo 
no sentido de conhecer não só 
seus interesses de forma mais 
clara, mas seus traços pessoais, 
familiares e sociais mais am-
plos, buscando atividades que 
possam ser desempenhadas na 

Confira a opinião de quem veio ao Câmpus Samambaia
nhecer melhor a nova profissão 
que escolheu.” Aldete Pereira 
de Oliveira, professora do en-
sino médio.

“Um evento como esse 
facilita o trabalho dos profes-
sores na hora de auxiliar os 
estudantes a escolherem o 
curso.” Blayth Moura, diretor 
de colégio do ensino médio

“A universidade deve 
aproximar o estudante secun-
darista do ambiente acadêmi-

co. O choque entre a disciplina 
exigida nessa fase e a liberdade 
de uma universidade é muito 
grande.” Henry Fleury, profes-
sor do ensino médio.

“É muito importante que 
o aluno conheça os cursos an-
tes do ensino médio. Ajuda a 
definir um foco.” André Luiz 
Rodrigues, professor do ensi-
no fundamental.

“Participei das três edi-
ções do Espaço das Profissões e, 

depois de assistir a todas as pa-
lestras decidi que quero ingres-
sar em Medicina.” Lucas Henri-
que Gomes da Silva, estudante 
do 3º ano do ensino médio.

“Muitos estudantes têm 
dúvidas sobre questões como 
salário e demanda de merca-
do por profissionais do setor. 
Quando fiz ensino médio não 
tive a chance de conhecer o 
meu curso tão de perto. A opor-
tunidade de conversar com aca-

dêmicos é muito significativa, 
já que eles podem conhecer a 
realidade do curso e da pro-
fissão.” Bárbara Klousouski 
de Bastos, estudante e mo-
nitora do curso de Ciências 
Biológicas da UFG.

“Ou você sai daqui 
convicto que de é esse mes-
mo o curso, ou muda de ideia 
de uma vez.” Ycaro Mota, es-
tudante do 3º ano do ensi-
no médio.

perspectiva de atender certa ex-
pectativa de vida futura”, enfati-
zou a professora.

E, caso as três garotas 
descubram, depois de iniciarem 
seus cursos, que não foram as 
melhores escolhas, a orientação 
de Edna Queiroz é que enfren-
tem o problema com tranquili-
dade, buscando um outro cami-
nho e, se necessário, uma ajuda 
profissional. A professora acre-
dita que um dos mais impor-
tantes fatores responsáveis pelo 
abandono de um curso superior 
seja a ansiedade com que os es-
tudantes desejam lidar com as 
questões práticas de sua área de 
atuação: “Nos primeiros anos do 
curso universitário, os estudan-
tes têm uma visão distorcida da 
relação entre a teoria e a prática 
da profissão. É importante que, 
antes de se afastar das aulas, o 
estudante procure professores 
e a coordenação do curso para 
buscar mais informações e ter 
maior certeza da decisão a to-
mar, para não sofrer com os ris-
cos de um impulso imediato”.

Embora tenham vindo à 
UFG com o intuito de conhe-
cer melhor os cursos ofereci-

dos pela universidade, Izabela, 
Morgana e Ravena não acredi-
tam que irão cursá-los nesta 
universidade. “O vestibular é 
muito difícil, mas eu preten-
do tentar”, justificou Morgana. 
Acerca do processo seletivo da 
UFG, o reitor, Edward Madu-
reira Brasil, destacou que o Es-
paço das Profissões é um movi-
mento de aproximação entre a 
universidade e as redes pública 
e privada de ensino: “Todo ano 
nós fazemos um seminário com 
professores da rede justamente 
para avaliar o processo seletivo 
da UFG. É fundamental que 
haja uma sintonia, para que as 
escolas possam orientar e pre-
parar seus alunos para ingres-
sar nesta universidade. Nossa 
preocupação é fazer um vesti-
bular para fora da UFG”, desta-
cou o reitor.

Seja pelas assinaturas 
deixadas nos painéis instalados 
para esse fim nos institutos, 
pelo volume de lixo espalhado 
pelo câmpus ou pelas reflexões 
que provocaram até mesmo nos 
próprios monitores (estudantes 
veteranos) sobre as verdades 
das carreiras que escolheram, 

a terceira edição do Espaço das 
Profissões marcou o início de 
um novo capítulo que começa a 
ser escrito na história da rela-
ção UFG com a sociedade a que 
serve. Questionamentos como 
“Que diferença faz estudar aqui 
na UFG ou em outra universi-
dade?”, “Por que esse câmpus 
foi construído tão longe?” ou 
“Por que há paredes construí-
das tão próximas às janelas em 
todos os prédios?”, represen-
tam o início de uma fase em que 
os jovens estudantes começam 
a se indagar sobre as questões 
de poder e repressão que mar-
caram a história do país e da 
universidade, vislumbrando a 
redefinição de uma nova postu-
ra diante dos fatos.

A universidade, que aca-
bou de completar 50 anos, tem 
o desafio de traduzir-se para 
a sociedade não apenas como 
instituição detentora de conhe-
cimento. Seu desafio agora é 
estabelecer-se como instituição 
primeira de abrigo da dúvida, 
das inquietações, dos questio-
namentos, em que o debate seja 
responsável por abrir espaço 
para os jovens. 

Gilmara Roberto
Colaboração de Illa Rachel, Marina Celestino, Raniê Solarevisky e Tiago Gebrim

Espaço das descobertas
Izabela Rocha, Morgana Harukawa e Ravena Savioli 

se descobrem no contato com as profissões
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Marina Celestino

Os estudos sobre a musicote-
rapia no Brasil começaram 
no final da década de 1960, 

com a criação da primeira Associa-
ção Estadual de Musicoterapia no 
Rio de Janeiro, seguida da criação 
de uma associação nacional no 
princípio da década de 1970. 
Vinte anos depois, foi criada 
a Sociedade Goiana de Mu-
sicoterapia (SGMT), que, em 
parceria com a Universidade 
Federal de Goiás, passou a 
oferecer, inicialmente, 
cursos de curta du-
ração e workshops e, 
mais tarde, cursos de 
especialização em Mu-
sicoterapia, pela Esco-
la de Música e Artes 
Cênicas (EMAC), que, 
na época, chamava-
-se Instituto de Artes.

Em 1999, final-
mente foi implantada a graduação em 
Musicoterapia na UFG, único curso na 
área oferecido no estado de Goiás. “A 
prática da profissão baseia-se no uso 
de música e som a partir de um víncu-
lo que é terapêutico e que tem objeti-
vos de melhoria da qualidade de vida, 
por meio de atendimento clínico e/ou 
de intervenções breves”,  esclareceu a 
coordenadora do curso de Musicotera-
pia da UFG, Eliamar Aparecida Barros 
Fleury e Ferreira. “Existe muito desco-
nhecimento acerca da profissão e, por 
causa disso, é comum seu exercício ile-
gal“, afirmou a coordenadora.

O musicoterapeuta do Centro de 
Reabilitação e Readaptação Dr. Henri-
que Santillo (CRER), Alexandre Ariza 
Gomes de Castro, que é formado pela 
UFG, confirmou: “Com certeza, o co-
nhecimento teórico adquirido no curso 
é de suma importância para o atendi-
mento. A graduação ajuda a consolidar 
a profissão, por oferecer ao estudante a 
oportunidade de se estruturar como te-
rapeuta. O curso ajuda a formar bases 
teóricas e a adquirir conhecimento prá-
tico, o que auxilia no amadurecimento 
do profissional”.

O curso tem duração de quatro 
anos, com aulas em período integral 
de segunda-feira a sábado. O estágio 
é obrigatório e as práticas começam já 
no  terceiro período, com a disciplina 
Observação de Prática Clínica. A gra-
de é interdisciplinar, exigindo a parti-
cipação de professores de outras uni-
dades de ensino, como a Faculdade de 
Educação, a Faculdade de Medicina 

Curso de Musicoterapia 
completa 12 anos com ampla 
perspectiva profissional 
para os estudantes

e o Instituto de Ciências Biológicas. 
Anualmente, são oferecidas 24 vagas, 
sempre no processo seletivo do início 
do ano.

Por ser uma formação profissio-
nal relativamente recente, a Musico-
terapia tem um mercado de trabalho 
em franca expansão. As oportunida-
des oferecidas são amplas, passando 
pelas áreas de atendimento clínico e 
hospitalar, educação e educação es-
pecial, até a área organizacional. Em 
hospitais e clínicas, o profissional 
participa do atendimento a pacientes 
diversos, conforme explica Alexandre 
Ariza “No CRER, eu trabalho com re-
abilitação e readaptação. Os atendi-
mentos musicoterapêuticos podem 
ser individuais ou em grupo, depen-

dendo do caso. Atendo a uma cliente-
la diversificada, que vai desde bebês 
até idosos que tenham tido alguma 
perda de habilidade ou nascido com 
algum tipo de deficiência motora, cog-
nitiva ou de linguagem.”

O musicoterapeuta atua tam-
bém na  promoção da saúde em con-
textos escolares. Segundo a professora 
Sandra Rocha do Nascimento, que é 
coordenadora do estágio em Musico-
terapia na UFG, “com a prática mu-
sicoterapêutica ainda não explorada 
amplamente, o musicoterapeuta na 
área da educação buscará proporcio-
nar à comunidade escolar a ampliação 
da auto percepção e da percepção do 
outro, favorecendo o enfrentamento de 
conflitos de forma mais criativa”.

Como são baseadas na avalia-
ção de casos clínicos, no campo da 
musicoterapia as pesquisas deman-
dam tempo. Os resultados diferem de 
caso para caso, mas já foram verifica-
dos grandes avanços, por exemplo, de 
crianças com autismo e registradas 
respostas a estímulos por pacientes 
em coma.

Em 2010, a musicoterapia foi re-
conhecida como área de ocupação, de 
acordo com a Classificação Brasileira 
de Ocupações do Ministério do Traba-
lho e Emprego e recentemente o Siste-
ma Único de Assistência Social (Rede 
SUAS) decidiu oferecer musicoterapia à 
população. Os profissionais aguardam 
agora uma legislação específica para a 
categoria.

Gilmara Roberto

Desde a década de 1980, 
foram criadas institui-
ções de direito privado 

e sem fins lucrativos com a fi-
nalidade de apoiar a Universi-
dade Federal de Goiás (UFG). 
Embora tenham natureza ju-
rídica privada, as três funda-
ções estabeleceram-se como 
importantes organizações para 
a gestão da universidade, seja 
com o fim de gerenciar recur-
sos e atividades, seja como ór-
gão provedor da TV que leva o 
nome da instituição. São elas 
a Fundação de Apoio à Pesqui-
sa (Funape), a Fundação de 
Apoio ao Hospital das Clínicas 
da UFG e a Fundação Rádio e 
Televisão Educativa e Cultural 
(Fundação RTVE).

30 anos de Funape ─ A Fu-
nape é a pioneira das funda-
ções de apoio da UFG. Criada 
em 1981, essa fundação sur-
giu com o objetivo de incenti-
var a pesquisa na universida-
de por meio do gerenciamento 
de recursos de projetos de 
pesquisa.

O diretor da Funape 
e professor da Faculdade de 
Odontologia, Cláudio Rodri-
gues Leles, explicou que “a 
fundação é como um escritó-
rio que gerencia projetos para 
os professores-pesquisadores.  
Temos departamentos finan-
ceiro, de compras, de conta-
bilidade, de informática, além 
de arquivo e outros serviços, 
com plena capacidade para 
gerenciar o projeto, de tal 
modo que o órgão financiador 
não contratará o professor, 
mas a fundação”.

Cláudio Leles destacou 
que a Funape desempenha 
um papel diferente universida-
de: “Não se trata de contrapor 
fundação e universidade. A 
fundação consegue contratar 
a quantidade necessária de 
pessoal para atender ao nú-
mero de projetos que aparece-
rem para ser gerenciados”.

O professor destacou 
ainda que a Funape não é 
um órgão financiador de 
pesquisa. Sendo uma insti-
tuição sem fins lucrativos, 
ela sobrevive com uma por-
centagem (que varia de 0% a 
10%) recebida de cada pro-
jeto gerenciado e financiado 
por outras fontes de fomento 
à pesquisa. 

Parcerias são decisivas na realização de projetos
Funape, Fundahc e RTVE se estabelecem como instituições fundamentais 

para a operacionalização de projetos e pesquisas da universidade

FundAÇÕES

Em 2011, a Funape 
completa 30 anos. No mo-
mento, gerencia mais de 300 
projetos e conta com a colabo-
ração de 210 pessoas, sendo 
44 delas empregadas direta-
mente na sua administração 
e as outras 166 vinculados 
a projetos gerenciados pela 
fundação. Em três décadas, a 
Funape já gerenciou mais de 
1.500 projetos e, só no ano 
passado, gerenciou quase 47 
milhões de reais, aplicados em 
projetos da universidade.  Os 
vultosos números de hoje não 
foram sempre  a realidade da 
fundação, que enfrentou pro-
blemas na época de sua insta-
lação, pois “as pessoas tinham 
a ideia de que se iria privatizar 
a universidade”, como expli-
cou  a gerente executiva da 
Funape, Maria Conceição de 
Faria. Ela, que começou a tra-
balhar na fundação um ano 
depois de se iniciarem suas 
atividades, explicou que “pelo 
fato de a Funape ser uma ins-
tituição de direito privado que 
nasce num ambiente público, 
as pessoas pensavam que tra-
balhar com a fundação seria 
privatizar o público”.

A gerente acredita que a 
comunidade acadêmica ainda 
precisa conhecer os verdadei-
ros objetivos e atividades que 
a Funape pode desenvolver: 
“Desde que surgiu, o objeti-
vo da Funape é dar agilidade 
aos processos de gestão da 
pesquisa acadêmica. É para 

Sede da Funape no Câmpus Samambaia

Sede da Fundahc no Hospital das Clínicas

Carlito Lauriucci, 
diretor da RTVE

para a qualidade de vida

	 Apesar de a profissão basear-se 
no atendimento terapêutico, para ingres-
sar no curso é preciso fazer o teste de 
aptidão musical, pois serão exigidas do 
profissional habilidades quanto ao uso 
de instrumento musical para o exercí-
cio clínico. Já com 12 anos de funcio-
namento,  o curso de Musicoterapia da 
UFG está consolidado, com um quadro 
docente que reúne nove doutores, seis 
doutorandos e 16 mestres.

A professora Elizabeth Esperi-
dião Cardozo, da Faculdade de Enfer-
magem (FEN), que leciona a disciplina 

Processo Grupal em Musicoterapia, 
ressaltou que existe o incentivo da uni-
versidade ao curso para uma formação 
interdisciplinar. “A UFG investe muito 
em professores. Na disciplina que lecio-
no, por exemplo, ministro as aulas em 
conjunto com a professora Fernanda 
Valentin, que é musicoterapeuta.  Esse 
tipo de investimento, de ter uma dou-
tora e uma mestre ensinando juntas a 
mesma matéria, contribui para uma 
diferenciação na formação pessoal dos 
alunos”, disse a professora.

Persiste ainda, certo preconceito 

em relação ao curso e à área de atuação.  
Isso é sentido pelos alunos da gradua-
ção, como a estudante do quinto perío-
do Ana Carolina Lamarque: “Há quem 
pense que nós não temos a necessidade 
de estudar. Muitas pessoas ignoram que 
existe toda uma teoria que embasa a nos-
sa profissão”. O grande desafio do curso 
de Musicoterapia está em desmistificar-
-se,  pois maior esclarecimento pode aju-
dar a descobrir essa profissão, que exige 
estudo e dedicação, e oferece um vasto 
leque de oportunidades em um mercado 
de trabalho recém-estabelecido.

Curso interdisciplinar contribui na formação dos alunos

Musicoterapia

A coordenadora 
Eliamar 

Ferreira e 
alunos do curso 

em dinâmica 
durante a aula 

de Processo 
Grupal em 

Musicoterapia
isso que ela existe”. Segundo 
Conceição de Faria, os regula-
mentos de compra desenvolvi-
dos não só pela Funape, mas 
pelas fundações em geral, agi-
lizam processos de aquisição 
de equipamentos e insumos 
e pagamento de pessoal, evi-
tando que uma pesquisa pare 
por falta de material. “Se os 
pesquisadores conhecessem e 
usassem a Funape, seria pos-
sível desonerar a universidade 
de muita burocracia”, enfati-
zou a gerente.

Fundahc ─ A Fundahc foi 
criada em 1999 com o objetivo 
da gerenciar e oferecer apoio 
técnico capaz de dar agilida-
de às ações administrativas 
do Hospital da Clínicas (HC) 
no que se refere a fomento à 
pesquisa, captação e adminis-
tração de recursos. Segundo o 
diretor da Fundahc e professor 

da Faculdade de Medicina da 
UFG, Nilzio Antonio da Silva, 
as pesquisas que a fundação 
apoia atualmente são da área 
de oftalmologia, cardiologia, 
pneumologia, pediatria e reu-
matologia. “Infelizmente, a 
Fundahc ainda não avançou 
como gostaríamos no que se 
refere à pesquisa. Até o mo-
mento, conseguimos apenas 
oferecer pequenas ajudas, 
como compra de instrumentos 
e fornecimento de bolsas para 
pessoal auxiliar.”

RTVE ─ A Fundação RTVE foi 
criada em 1996 com o objetivo 
de apoiar a UFG em ações vol-
tadas para as áreas de radio-
difusão, comunicação, educa-
ção e cultura. Sua finalidade 
foi abrigar canais de rádio e te-
levisão, já que a universidade, 
como órgão público, não pode 
receber concessão para tal.

O diretor da RTVE e 
professor do Instituto de Físi-
ca, Carlito Lariucci, explicou 
que na década de 1970 hou-
ve uma mudança na legisla-
ção que rege a radiodifusão 
do Brasil, estabelecendo que 
a partir de então órgãos pú-
blicos  não poderiam explorar 
canais de TV e rádio. “A RTVE 
foi criada para abrigar um ca-
nal de televisão que só conse-
guimos inaugurar em 18 de 
dezembro de 2009. Portanto, a 
TV UFG é uma canal público, 
mas não é universitário, como 
é a Rádio Universitária (RU) 
que se estabeleceu na década 
de 1960, quando a legislação 
era outra”, explicou o diretor. 
Por isso, a RU da UFG é um 
veículo de comunicação que 
pertence a uma instituição fe-
deral, diferentemente da gran-
de maioria dos canais de ra-
diodifusão instalados no país.

Carlito Lariucci infor-
mou que, além do desafio de 

consolidar a TV UFG (Canal 14 
- UHF), a RTVE trabalha agora 
para conseguir canais de rádio 
FM para todos os câmpus da 
universidade. “Já tomamos al-
gumas providências no Minis-
tério das Comunicações e con-
seguimos incluir as cidades de 
Catalão, Jataí e Goiás no pla-
no de distribuição de canais. 
Goiânia ainda está em análise, 
mas, assim que for autorizado, 
entraremos com o pedido de 
outorga desses canais de FM”, 
esclareceu o professor.

Quatorze anos após sua 
instalação, a Fundação RTVE 
já movimentou mais de 10 mi-
lhões de reais, administrou 22 
projetos e tem uma equipe de 
38 colaboradores.
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dos outros dois profissionais, o diagramador e o revisor. 
Além disso, a alta competitividade aumenta a corrida 
pela qualificação técnica, o que também contribui para 
a carga horária estendida, na forma de cursos de capa-
citação e formações complementares.

Segundo o professor,  o mundo do trabalho passa 
hoje por uma reconfiguração, dando forma a três gran-
des grupos. O primeiro, cada vez mais restrito, é o cha-
mado “núcleo duro”, composto por trabalhadores alta-
mente qualificados. “Para dar um exemplo, atualmente, 
no trabalho agrícola, atividades que outrora ocupavam 
vários trabalhadores, podem ser feitas por um único tra-
balhador em máquinas com alta tecnologia, como uma 
colheitadeira”, afirma o professor. Manter-se nesse gru-
po exige um aperfeiçoamento contínuo. Os que não con-
seguem passam a compor um grupo muito maior, no 
qual a competição é ainda mais acirrada. Geralmente, 
este diz respeito a profissões que não exigem alto ní-
vel de qualificação, como empregos de nível médio, por 
exemplo. O último segmento, chamado de “desfiliados”, 
é composto pelos que não encontraram lugar no merca-
do de trabalho e passam a exercer atividades informais 
para sobreviver.

Hyrata Hykeno Abe, 
mestrando que atua no 
Nest, pesquisa a relação en-
tre o trabalho e os desen-
contros afetivos e familiares. 
De acordo com ele, o tempo 
de trabalho também tornou-
-se flexível, abrindo cami-
nho para trabalhar em casa 
e/ou em horários diversos. 
Por outro lado, além de au-
mentar o tempo que dedica-
mos a essa atividade, essa 
possibilidade também induz 
ao afastamento das pesso-
as com que convivemos em 
casa: a família. “Como o em-
prego hoje é algo totalmente 
pessoal, desligado de senti-
mentos de classe, cada um 
tem uma agenda diferen-
te. A família, atualmente, é 
um grupo de trabalhadores 
com agendas diferentes. 
Dessa forma, produzem-se 
desencontros em todas as 
classes de trabalhadores.” 
A mudança geralmente não 
é percebida, já que somos 
habituados desde a infância 
com a busca pelo sucesso 
no mundo do trabalho. “A 
criança, com menos de dois 
anos de idade, já tem de ir 
para a creche porque os pais 
precisam trabalhar”, exem-
plifica Hyrata. 

“Não tenho tempo para 
muita coisa além de estudar. 
Dedico mais de doze horas 
por dia aos livros só para 
ter um emprego decente e 
uma vida mais tranquila.” 
A fala é de Leonnam Gomes 
de Oliveira, estudante do en-
sino médio que vai prestar 
vestibular para Medicina na 
UFG. “Depois de me formar, 
vou precisar trabalhar tan-
to quanto, a fim de garantir 
isso”, afirma. O estudante 
comentou que um almoço 
em família, por exemplo, é 
muito difícil de ocorrer. “Não 
falo com meus pais durante 
o dia. Só os vejo no café da 
manhã e no jantar”, relatou 
Leonnam.

De acordo com Hyrata 
Abe, jantares e almoços em 
família não se tornaram cada 
vez mais raros apenas como 
um sinal dos novos tempos, 
responsáveis pela extinção 
das tradições. “Se alguém 
começou a pensar nisso, em 
destruir as tradições, é por-
que voltou-se para si mes-
mo, para os seus problemas. 
E por que o fez? Porque foi 
vítima do tempo estendido 
de trabalho, absorvido pelas 
demandas que esse tempo 
criou”, esclareceu o mes-
trando. “Ninguém, em condi-

ções normais, resolve se des-
vencilhar da família. Somos 
seres psicologicamente es-
truturados para viver em fa-
mília e, no Brasil, essa é uma 
condição ainda mais forte”, 
continua. O pós-graduando 
lembra de casos mais extre-
mos: “Conheci filhos que só 
se sentem à vontade para 
abraçar o pai depois de tirar 
boas notas. Parece que o afe-
to tornou-se um prêmio para 
quem o merece”.   

Hyrata Abe desta-
cou ainda que até mesmo 
o lazer é orientado pelo tra-
balho: “descansamos para 
conseguir trabalhar depois”. 
Da mesma forma, adiamos 
decisões como ter filhos ou 
começar um relacionamen-
to porque “nosso tempo está 
absolutamente tomado pelo 
labor. Nossa diversão serve 
apenas como fuga de uma re-
alidade que foi completamen-
te tomada pelo ofício”, afirma. 
“Há casos em que duas pes-
soas terminam um relaciona-
mento por ‘incompatibilidade 
de agenda’”, comenta Hyra-
ta. O fato de continuarmos 
a trabalhar tanto, mesmo 
conscientes do volume exage-
rado de serviço, só pode ser 
explicado pela necessidade 
que temos de consumir. Com 
efeito, a vontade de consu-
mir tem nos feito reféns do 
trabalho. Sem ele, não po-
deríamos ir a qualquer lugar 
e comprar o que desejamos, 
“mas nem sempre precisa-
mos”, lembra o professor 
Revalino de Freitas.

Propostas para rever-
ter esse quadro incluem a 
redução da carga horária 
de forma geral e também a 
redução do tempo de traba-
lho no ciclo de vida, isto é, 
a antecipação da idade mí-
nima para a aposentadoria. 
“A Previdência tende a ser 
deficitária. No Brasil, ela só  
foi superavitária nos seus 
primeiros 20 anos, quando a 
expectativa de vida era baixa 
e havia menos pessoas apo-
sentadas recebendo os re-
cursos, que cresceram muito 
com a arrecadação de impos-
tos, sobretudo no período da 
ditadura militar”, explicou o 
professor.  

As conclusões são re-
forçadas pelo professor: “Pre-
cisamos nos aposentar mais 
cedo. Precisamos trabalhar 
menos e viver mais. Mais do 
que isso: é preciso criar uma 
nova conduta humana, que 
não se oriente para o consu-
mo, puro e simples”.
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Viver para trabalhar
Pesquisa da Faculdade de Ciências Sociais mostra influências do 
excesso de trabalho nas outras dimensões da vida das pessoas

Atualmente, a maioria das pessoas trabalha muito 
além da carga horária conveniente, com ou sem 
contrato formal. É o que confirmam as pesquisas 

do professor Revalino Antônio de Freitas, do Núcleo de 
Estudos sobre o Trabalho (Nest), da Faculdade de Ciên-
cias Sociais. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad), divulgados em setembro do ano passa-
do, indicam que cerca de 70% dos brasileiros trabalham 
40 horas ou mais por semana. Essa quantidade, contu-
do, pode ser bem maior se somarmos o tempo gasto nos 
deslocamentos para o trabalho, por exemplo. A sobrecar-
ga anula o tempo dedicado a outras atividades, como o 
lazer e a convivência com a família.

Assuntos como esses são estudados no Nest, que 
é coordenado pelo professor Jordão Horta Nunes e conta 
com a participação de alunos da graduação e da pós-gra-
duação da unidade. Entre as linhas de pesquisa desen-
volvidas nos últimos meses, estão a qualificação para o 
trabalho no setor de serviços, a construção de identidades 
e a questão do gênero nas profissões, além da pesquisa 
sobre o tempo de trabalho no Brasil. Nesse último foco, o 
professor Revalino de Freitas tem reunido dados da Pnad 
desde 1992, para dar sustentação a futuras pesquisas. 
“Com essas informações, posso fazer recortes como, por 
exemplo, estudar o tempo de trabalho em Goiás ou espe-
cificidades como o tempo de trabalho do engenheiro ou 
do médico”, comenta o professor. Mas, segundo ele, já 
é possível afirmar: “Trabalhamos em excesso e cada vez 
com maior intensidade. Nossa vida está orientada para e 
pelo trabalho”.

O pesquisador criou duas categorias para mensurar o 
tempo de trabalho efetivo: o tempo de trabalho produtivo e 
o tempo fluido. O primeiro corresponde à quantidade de ho-
ras gastas com o serviço em si e o segundo inclui, por exem-
plo, o despendido no deslocamento até o local de trabalho 

Trabalho e afeto

ou os períodos dedicados à capacitação e/ou estudo. “Essa 
carga horária não é contabilizada nos dados da Pnad e nem 
pelas empresas no cálculo do tempo de trabalho, mas de-
veria, já que essas atividades do tempo fluido ocupam um 
tempo orientado para o trabalho”, ressaltou. Um professor, 

por exemplo, depois de deixar a sala de aula e chegar em 
casa, usa de seu tempo para planejar a aula do dia seguin-
te, atualizar suas leituras e ainda corrigir provas e tarefas, 
não raro, além da carga fixada no contrato.

E porque trabalhamos tanto? Nas sociedades indus-
trializadas, o trabalho foi ocupando cada vez mais o espa-
ço da vida social. No Brasil, no período colonial, os portu-
gueses escravizaram indígenas e negros para usufruir do 
trabalho destes. “Ao longo do tempo, continuamos a dis-
tinguir aqueles que trabalham daqueles que usufruem do 
trabalho alheio. O trabalhador do século XXI, mesmo do-
tado de todos os direitos, continua na condição de explora-
do, criada séculos atrás. Os colonizadores estabeleceram 
discursos que valem até hoje, como ‘o trabalho dignifica o 
homem’, por exemplo”, explicou o professor. 

Outros motivos para o excesso de trabalho não es-
tão restritos ao Brasil. Como fazem parte da conjuntura 
capitalista de produção, manifestam-se globalmente. O 
advento de novas tecnologias, por exemplo, ao contrário 
do que se diz, trouxe formas de se trabalhar mais em 
menos tempo, mas sem reduzir a jornada. Um jorna-
lista já pode diagramar e revisar o texto que produziu 
por conta própria, sem que seja necessário o trabalho 

Empregadores: acima de 48h
Empregados: 40h a 44h
Trabalhadores domésticos: 15h a 39h
Autônomos: 15h a 39h
Não remunerados: 15h a 39h
Trabalhadores na produção para o próprio consumo: até 14h

15,3% trabalham acima de 48h semanais 
13,9% trabalham de 45h a 48h por semana
41,1% trabalham entre 40h e 44h semanais
23,5% trabalham entre 15h e 39h semanais
6,07% trabalham até 14h semanais

Da população de trabalhadores brasileiros 
(pouco mais de 92 milhões), em média,*

*Dados extraídos da pesquisa do professor Revalino Antônio de Freitas, 
com base na Pnad 2009, divulgada em 13 de setembro de 2010
**Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), para 2010.

Em cada segmento profissional, a maioria 
dos trabalhadores enquadram-se em 
uma faixa de horário semanal:*

Percentagem de trabalhadores com jornada semanal 
superior a 48h, por segmento profissional: **
Dirigentes em geral: 31,1%
Trabalhadores e prestadores de serviço do comércio: 20,44%
Trabalhadores agrícolas:  14,96%
Técnicos de nível médio: 8,84%
Profissionais de Ciências e das Artes: 5,08% 

“Nas sociedades industrializadas, o trabalho foi 
ocupando cada vez mais o espaço da vida social”

Raniê Solarevisky

“A família, atualmente, é um grupo de 
trabalhadores com agendas diferentes. 
Dessa forma, produzem-se desencontros 
em todas as classes de trabalhadores”

Retratos 
de um 

dia

Marilene Barros de Araújo, 41 anos, é vice-diretora do Departamento do Pessoal da UFG. A servidora acorda às 5h30 para estudar um 
pouco antes de sair para o trabalho, de onde só retorna às 18h30. Entre os dois turnos do dia, nem o intervalo do almoço propicia momento 

de descanso, já que é ela que prepara a refeição para suas duas filhas. Além das graduações em Filosofia e Gestão Pública, Marilene 
ainda tem dedicado o seu tempo ao curso de extensão em Qualidade de Vida no Trabalho, oferecido pela própria universidade.
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Qual é a verdadeira função da po-
lícia, coagir ou proteger?

Djaci de Oliveira – A polícia 
tem várias funções. A primeira de-
las, sem dúvida, é garantir a segu-
rança pública. E isso implica que, às 
vezes, a polícia tenha de agir contra 
grupos que querem violar os direi-
tos de outros. Nesse caso, ela terá 
de coagir esses indivíduos que que-
rem restringir, cecear ou submeter 
outros grupos. Do plano mais geral, 
o papel dela é garantir a segurança 
pública e, portanto, proteger a so-
ciedade.

Paulo César Pereira – A posi-
ção da Casa da Juventude também 
é bem clara em dizer que a polí-
cia existe para guardar. Mas essa 
guarda não pode significar violên-
cia  contra os direitos humanos. O 
que nós estamos debatendo neste 
momento é que existe uma extra-
polação da função das polícias. Por 
isso, nós estamos vivendo uma si-
tuação de medo. A posição da Casa 
da Juventude é que o cidadão possa 
transitar normalmente e não ser co-
agido o tempo todo.

Simone de Jesus – Que bom 
seria se nós pudéssemos viver numa 
sociedade sem a polícia. Não preci-
saríamos de ninguém para coagir. 
Entendemos que há momentos em 
que é importante e é necessária a 
ação de coibir, mas entendemos 
também que a principal função é a 
de proteção da sociedade, do cida-
dão de forma geral.

Jaqueline Santana –  Acre-
ditamos também que a repressão 
pode ser feita de forma qualificada. 
Nós, que somos da polícia técnica, 

com a participação

deve ser combatida 

No contexto 
histórico latino-
americano, 

em que as forças 
armadas e as polícias 
desempenharam 
papéis importantes 
na sustentação de 
regimes autoritários, 

ção de debate interno, isso conti-
nuará a se repetir. O policial deva 
tratar o cidadão como cidadão.

Paulo César Pereira – Nesse 
contexto, quero falar um pouco so-
bre a Casa da Juventude (Caju). Ela 
é um instituto de formação, asses-
soria e pesquisa, que fez uma opção 
por um público: o jovem, em espe-
cial o empobrecido e localizado nas 
regiões marginalizadas da cidade. A 
Caju encabeça o movimento contra 
a violência policial baseada nas in-
formações dos jovens. Eles saem, 
por exemplo, de Aparecida de Goi-
ânia, vão para o Setor Universitário 
fazer um curso e são abordados no 
percurso. São, na maioria, jovens 
e negros. Por que sempre eles são 
mais coagidos ou violentados em 
seus direitos como cidadão? Eu, 
como negro, também me sinto em 
situação complicada. Sou profes-
sor, trabalho na Casa da Juventude 
e dou aula em universidades parti-
culares. Quantas vezes estou indo 
para a faculdade e sou parado no 
meio da rua em situação de medo 
e não entendo por que, pois vários 
passam na minha frente e não são 
parados. É uma situação em que o 
estereótipo prevalece, de fato.

Fábio Fazzion – Sobre esse 
problema de o jovem negro da pe-
riferia ser mais visado na hora da 
abordagem, se formos analisar, a 
maior parte dos policiais militares 
é oriunda da periferia. São negros e 
olham para seus semelhantes como 
suspeitos. Se entro no Estádio Ser-
ra Dourada com um amigo negro, 
como não sou negro, geralmente não 
passo pela revista, mas amigo negro 

o legado da violência 
policial é um evidente 
problema ainda a ser 
encarado. Usados 
como instrumento de 
controle social, o abuso 
de poder e a força 
indiscriminada chegam 
a ser “justificados” 

como “necessários” 
no combate à 
criminalidade. No 
entanto, esse discurso 
parece ter implícito 
o caráter fascista e 
discriminatório que 
condena pobres, 
negros, jovens etc. 

Considerando as 
constantes denúncias 
que chegam ao 
conhecimento público 
sobre a violência 
por parte da polícia 
goiana, além da 
grande repercussão 
que teve a operação 

Sexto Mandamento, 
deflagrada pela Polícia 
Federal no início 
de 2011, torna-se 
evidente que existe na 
sociedade um cenário 
de insegurança, tensão 
e medo. A título de 
contribuição com 

debate desse tema o 
Jornal UFG o discute 
sob diversos olhares. 
Foram convidados para 
a mesa-redonda desta 
edição o membro da 
Comissão de Direitos 
Humanos, Cidadania e 
Legislação Participativa 

da Assembleia 
Legislativa do Estado 
de Goiás, Fábio 
Fazzion; o professor da 
Faculdade de Ciências 
Sociais da UFG, Djaci 
Davi de Oliveira; o 
coordenador geral da 
Casa da Juventude 

Padre Burnier (Caju), 
Paulo César Pereira 
da Silva e as policiais 
civis, papiloscopistas e 
integrantes do Conselho 
Nacional de Segurança 
Pública, Simone de 
Jesus e Jaqueline 
Santana Santos.

consideramos que formas arcaicas 
de produção de provas, como a tor-
tura, poderiam ser substituídas por 
investigação e perícia.

Fábio Fazzion – Não são ques-
tões opostas. Tanto coagir como pro-
teger são funções da polícia. Quan-
do se fala de segurança pública, 
parece que somos sempre contrá-
rios à polícia. O que queremos, no 
entanto, é debater para melhorar o 
nosso modelo de segurança pública. 
Nós necessitamos da polícia. E o que 
sempre discutimos é o uso da força 
na ação do policial. Em determina-
da situação, ele deve abordar de for-
ma mais agressiva, mas deve evitar 
ao máximo o uso da violência, que 
significa violação dos direitos huma-
nos. Na Comissão de Direitos Huma-
nos da Assembleia Legislativa e na 
Conferência Nacional de Segurança 
Pública, apostamos na prevenção e 
no uso da inteligência. Queremos 
uma polícia eficaz, que seja preven-
tiva e inteligente. E, quando ela ti-
ver de agir, que aja de acordo com o 
que prega, que é o uso progressivo 
da força.

É possível mensurar esse uso pro-
gressivo da força? Existe um grau 
de violência que seja aceitável na 
atuação policial?

Simone de Jesus – Não se 
justifica fazer uma abordagem po-
licial na rua e já sacar uma arma, 
encostar na cabeça da pessoa,  jogá-
-la no muro para revistar. Há muita 
ação que é desnecessária. Até um 
tempo atrás, por exemplo, a polícia 
usava um tipo de armamento ca-
paz de transpor muros, paredes, e 

acabava matando pessoas comple-
tamente inocentes que estavam em 
suas casas. Por que usar armamen-
to tão pesado? Hoje se discute mui-
to isso: não usar além daquilo que é 
necessário para os eventos policiais. 
A ideia é definir mecanismos que 
provoquem menos mortes. A polícia 
não vai deixar de agir, mas ela pode 
agir com a mesma firmeza sem ma-
tar. Isso é possível.

Há um treinamento específico 
para que o policial saiba qual a 
abordagem ideal?

Simone de Jesus – Apesar de 
eu não ser da polícia militar e sim 
da polícia técnica, sei que existe um 

procedimento operacional padrão 
dentro da PM. Mas o que me pare-
ce grave na instituição é aquilo que 
não é dito, nem escrito. Um proce-
dimento operacional padrão da PM, 
por exemplo, não diz que o policial 
tem de agredir ou matar. Então, a 
instituição tem de deixar claro em 
seus cursos de formação e na sua 
formação continuada que a institui-
ção não aceita esse tipo de compor-
tamento. Isso tem de ser debatido 
às claras. O policial também é um 
ser humano. Não temos como dis-
cutir essa violência da polícia isola-
damente, sem discutir a instituição 
policial de segurança pública.

Djaci de Oliveira – Simone 
tocou em um ponto que é muito 
importante: os procedimentos da 
abordagem. E essa é uma discus-
são que muito tem sido feita nas ci-
ências sociais. Existe uma cultura 
policial, que não é a da formação, 
alimentada pela longa tradição de 
marcar quem é o criminoso ou o 
bandido.  Além disso, prevalece o 
uso da força, a necessidade de des-
pertar medo, de se impor, de usar 
armamentos mais potentes. Ainda 
há o problema dos estereótipos. 
Pesquisas indicam que os negros 
são mais abordados que os brancos 
e os jovens mais que os velhos. A 
cultura policial cria estereótipos de 
quem é o bandido e quem deve ser 
abordado. No caso, o negro é este-
reótipo do bandido. Se quisermos 
fazer alguma mudança na prática 
policial cotidiana, teremos de inter-
ferir na cultura policial. Podem ser 
constituídos novos mecanismos e 
normatizações, mas sem constitui-

é abordado e passa pela revista - por 
um policial negro. Então fica a per-
gunta: a quem interessa essa forma-
ção policial?

De que forma o contexto sociopo-
lítico interfere na formação do po-
licial? Existe na segurança públi-
ca uma política para que se mude 
essa realidade? Ou ainda estamos 
discutindo isso apenas na acade-
mia, nos conselhos?

Djaci de Oliveira – Participei 
de cursos de formação de policiais em 
Brasília e no estado de Goiás e perce-
bi que existe uma abertura de várias 
polícias brasileiras para buscar essa 
nova formação. Em Brasília, uma 

parcela bem expressiva de policiais 
estava interessada em conhecer a for-
mação em direitos humanos. A maior 
resistência ocorreu em Goiás. Foi uma 
experiência interessante. A cultura 
policial em Goiás cultiva o pensamen-
to de que é preciso agir como sempre: 
“bandido” tem de ser enfrentado à for-
ça e não é preciso garantir os direitos 
humanos dele. No curso, os alunos 
argumentavam que o policial também 
é agredido e que o bandido continua 
solto. Existe, de fato, uma estrutura 
muito precária que não garante a pu-
nição do agressor, mas a única forma 
que o policial visualiza para enfren-
tar isso é usando a agressão. Essa 
é a teoria da janela quebrada, que 
vai pensar a impunidade: enquanto 
o agressor estiver solto, prevalece na 
sociedade a ideia de que não existe 
punição. Isso se aplica ao “bandido” 
e ao policial. Acontece que o policial 
não está aqui para produzir violência, 
mas para produzir justiça. Entretan-
to, a única postura que ele enxerga é 
revidar na mesma moeda. O problema 
é que essa polícia que comente injus-
tiças usa também armamento desne-
cessário, informações equivocadas e 
acaba agredindo pessoas que não têm 
culpa. Além do mais, continua usan-
do todo o preconceito que existe na 
sociedade e segue abordando o jovem 
negro que tem “cara de bandido”. Mas 
por que? Porque foi criado esse este-
reótipo de que o jovem que usa boné 
e bermudão tem algo a esconder. Al-
guns estados já têm enfrentado essa 
questão, mas aqui ainda precisamos 
caminhar muito.

Jaqueline Santana – É pre-
ciso pensar em um sentido mais 

amplo, porque a cultura da violên-
cia se estabelece não só durante o 
curso de formação, mas na própria 
vida profissional do policial quando, 
por exemplo, as promoções se esta-
belecem pelo número de confrontos, 
que muitas vezes resultam em mor-
tes. No grupo de elite da polícia civil, 
GT3, que é formado para trabalhar 
em situações de confronto, o incen-
tivo está sendo feito ao contrário: 
para que não haja baixas. É uma 
experiência que tem dado certo e é 
compatível com uma atuação poli-
cial menos violenta.

Fábio Fazzion – Entretanto, 
essa não tem sido a política predo-
minante em nosso estado. Na Co-
missão de Direitos Humanos, acom-
panhamos dois casos de policiais 
que conseguiram evitar sequestros 
e prender assaltantes sem matar. 
Correram risco de vida, mas até hoje 
não foram condecorados por atos de 
bravura, ao passo que quando há 
mortes a condecoração é mais rápi-
da. Isso estimula o policial a ser vio-
lento. E a sociedade também aplau-
de essa violência.

Circula na internet e também pe-
las ruas uma campanha com o 
bordão “Eu confio na polícia goia-
na”. Este seria um exemplo de que 
a sociedade apoia a violência?

Djaci de Oliveira – Essa é 
uma campanha que objetiva ques-
tionar a operação Sexto Mandamen-
to. A lógica do momento é que exis-
tem alguns policiais que estão sendo 
julgados e estão presos por  formar 
o que tem sido chamado de “esqua-
drão”. Uma das estratégias desse 

Violência policial
da sociedade

Kharen Stecca, Michele Martins, Patrícia da Veiga, Roberto Nunes e Silvânia Lima

Djaci de OliveiraSimone de Jesus
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Kharen Stecca

“Criar um ambiente 
de trabalho melhor, 
um ambiente lúdi-

co”. Segundo o professor Só-
lon Bevilacqua, do curso de 
Administração do Câmpus Ca-
talão, foi com esse intuito que 
nasceu a ideia de desenvolver 
um software para auxiliar na 
aprendizagem da disciplina 
Jogos de Empresas, do curso 
de Administração, em que os 
estudantes recebem desafios 
como, por exemplo, montar 
uma pequena empresa para 
atender a um determinado se-
tor de mercado. 

O software batizado 
como Goliat foi desenvolvido 
no segundo semestre de 2010 
pelos alunos do curso de Ciên-
cias da Computação do Câm-
pus Catalão, Cleriston Apa-
recido Dantas, Lucas Ângelo 
da Silveira, Rômulo Machado 
Rocha e Tiago Batista Lúcio, 
sob orientação do professor e 
autor do projeto, Sólon Bevi-
lacqua. O programa já foi ex-
perimentado em sala de aula 
e, segundo o estudante Tiago 
Batista, tem agradado aos co-
legas. Ele explica que o siste-

Kharen Stecca

O Câmpus Jataí come-
ça a divulgar as informações 
para mais uma edição do con-
gresso internacional organi-
zado pelo curso de História, 
que será realizado entre os 
dias 26 de setembro e 1º de 
outubro de 2011. A temática 
deste ano está relacionada à 
mídia e ao modo como histo-
riadores e educadores lidam 
com esse fenômeno, enfocan-
do seus aspectos políticos e 
culturais.

discutirá  história, ensino e mídia em Jataí
O coordenador do even-

to, professor Marcos Menezes, 
explica que o objetivo é discutir 
as relações entre o ensino e a 
mídia na perspectiva socioultu-
ral e os significados específicos 
dos fenômenos midiáticos nas 
práticas cotidianas, na elabo-
ração do discurso, bem como 
no processo de construção e 
socialização de identidades e 
estratégias de sobrevivência. “É 
inegável a presença das novas 
tecnologias de comunicação, 
que a cada dia se aperfeiçoam 
mais e mais. Se o rádio acom-

panhou nossos avós, a TV nos-
sos pais e o computador a nós, 
nossos filhos e alunos têm à sua 
disposição, além desses veícu-
los, uma série de combinações 
entre eles, que criam outras mí-
dias. Isso sem falar na internet! 
Se esses meios existem, não po-
demos nos furtar à sua análise 
e até mesmo ao seu uso como 
instrumento pedagógico.”, res-
salta Marcos Menezes.

O evento visa não só 
atrair os estudantes do Câm-
pus Jataí, mas também contri-
buir na formação continuada 

de professores das redes públi-
ca e privada da Região Centro-
-Oeste. Já está confirmada a  
participação no evento de di-
versos pesquisadores da área, 
como o professor Marcos Napo-
litano, da USP;  Idelber Avelar, 
da Tulane University, nos Esta-
dos Unidos; e Beatriz Kushnir, 
Diretora-geral do Arquivo da 
Cidade do Rio de Janeiro. 

O período para inscrição 
de trabalhos é de 11 de maio a 
31 de agosto de 2011 e as ins-
crições para participação já es-
tão abertas e vão até o dia 26 de 

setembro. A relação de minicur-
sos oferecidos será divulgada a 
partir do dia 10 de maio. Os pri-
meiros 150 estudantes inscritos 
que solicitarem alojamento não 
pagarão por ele. Os valores das 
inscrições também podem ser 
encontrados no site do evento 
e variam de acordo com a cate-
goria do participante e a forma 
de participação no evento. Mais 
informações podem ser obtidas 
no site www.congressohistoria-
jatai.org/2011, no e-mail con-
gressohistoriajatai@gmail.com 
e no telefone (64)3606-8256. 

simula ambiente de competição 
e aprendizagem 

O Goliat foi desenvolvido no final de 2011 por alunos do Câmpus Catalão e tem por 
objetivo facilitar a aprendizagem, por meio de desafios lançados on-line
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Software

ma foi todo desenvolvido com 
programas de licenças livres e 
que, desde o início, a orienta-
ção foi criar uma ferramenta 
que pudesse ser utilizada em 
disciplinas e áreas diversas. 
Tiago Batista considera 
que o sistema proporciona 
aos estudantes e professo-
res uma experiência  agra-
dável, que pode ser usada 
para melhorar a relação 
entre professor e alunos no 
desenvolvimento dos con-
teúdos.

O software permite 
que diversos desafios se-
jam lançados on-line. Por 
isso mesmo o nome do 
programa é representativo: 
Goliat é Golias em latim e 
é inspirado na história bí-
blica de Golias e Davi. Go-
lias é o desafio, no caso o 
programa e Davi é o aluno. 
Cada desafio tem respostas 
objetivas e, assim que to-
das as equipes respondem, 
ele se encerra. Por meio do 
software, os alunos que 
cursam a disciplina podem 
acessar uma página eletrô-
nica, montar uma equipe 
com no mínimo três in-
tegrantes e criar um login de 
acesso. Depois de encerrado 

o desafio, o software calcula 
o desempenho das equipes, 
produzindo um extrato das 
respostas de cada uma, ou 
seja, dá um feedback de erros 
e acertos que posteriormente 

podem ser discutidos em sala 
de aula. Todas as respostas 
contidas no desafio envolvem 
uma pontuação. Se a equipe 
responde corretamente, ga-
nha pontos; se erra a resposta 

perde. As pontuações variam 
de acordo com cada respos-
ta e, ao final do desafio, um 
ranking é produzido.

O programa pode ser 
utilizado como instrumento de 

avaliação, já que permi-
te ao professor estipular 
um tempo para a realiza-
ção do desafio. Pode ainda 
ser útil em outras áreas 
do conhecimento além da 
Administração, visto que 
os desafios podem ser 
criados e alterados pelo 
professor, servindo, dessa 
forma, como um recurso 
didático.  “Por meio do sof-
tware, é possível criar um 
ambiente organizado de 
competição e aprendizado, 
verificando-se habilidades 
de liderança, trabalho em 
equipe e busca de consen-
so, características muito 
importantes para quem 
trabalhará em empresas”, 
pontua Sólon Bevilacqua, 
comentando alguns bene-
fícios do uso  do programa 
em atividades didáticas. 
Uma segunda versão do 
software está sendo de-
senvolvida. A expectativa 

é  utilizá-lo em olimpíadas de 
conhecimentos.

congresso
Estudantes de Administração orientados pelo 
professor Sólon Bevilacqua no uso do software 
durante aula da disciplina Jogos de Empresas

grupo é desviar o foco do debate do 
questionamento do esquadrão para 
toda a polícia. Então, é como se toda 
a instituição estivesse sendo ataca-
da e, por isso, pedisse uma contrar-
reação. E todo o corpo policial passa 
a defender a instituição. Assim, essa 
campanha difunde e mostra que a 
polícia é confiável, que a operação 
Sexto Mandamento é um ataque. 
Assim, o fato concreto de que exis-
tia um grupo que manipulava a es-
trutura policial desaparece. E esse 
grupo precisa constituir essas estra-
tégias, pois, no fundo, a polícia está 
sendo julgada. Mas a polícia está 
sendo julgada como qualquer insti-
tuição e não simplesmente para ser 
condenada. É um processo de ava-
liação que todas as instituições pre-

cisam ter. É dessa forma que se faz 
necessário o controle externo, com a 
intervenção do Ministério Público, da 
Comissão de Direitos Humanos, das 
ouvidorias e da própria sociedade ci-
vil. A polícia deve se ver pelos olhos 
dos outros e fazer as mudanças.

Jaqueline Santana – O que é 
interessante nessa campanha, em-
bora eu não acredite que ela seja fei-
ta de forma consciente, como estra-
tégia, é que há o objetivo de defender 
a instituição, porém manipulando 
o sentimento generalizado de inse-
gurança para conseguir da socieda-
de essa reação contrária à operação 
Sexto Mandamento. Realmente, há 
um desvio no foco de atenção. E é in-
teressante perceber como isso é efi-
ciente. As pessoas que sofrem algum 
furto ou roubo na rua esperam que a 
Rotam volte logo às ruas. Assim, toda 
a discussão provocada pela operação 
Sexto Mandamento perde o sentido.

Fábio Fazzion – Vale retomar 
a questão sobre o porquê de a Rotam 
não estar nas ruas. São 13 mil poli-
ciais no estado de Goiás, 160 faziam 
parte da tropa elitizada. Com esses 
160 a menos nas ruas, a polícia não 
consegue dar segurança à sociedade? 
Se assim for, temos de rever toda a 
polícia militar. Claro que esses quase 
13 mil agentes de segurança pública 

são capazes. Mas a ideia é, de fato, 
criar insegurança. Precisamos, por-
tanto, fazer um debate propositivo e 
a polícia deve reconquistar a confian-
ça da sociedade.

Simone de Jesus – Nós que 
somos de entidades de trabalhadores 
de segurança pública temos tentado 
nos aproximar dos movimentos de 
sociedade civil. Não existe incompa-
tibilidade, nós somos agentes promo-
tores dos direitos humanos e temos 
de diminuir essa tensão histórica 
que existe entre as organizações da 
polícia e os movimentos da sociedade 
civil. Acredito que, se nos aproxima-
mos mais nos, perceberemos todos 
do mesmo lado.

Quando se fala em violência poli-
cial, é impossível esquecer o caso 
da ocupação do Parque Oeste In-
dustrial, em 2005, que culminou 
em tragédia e morte. Antes da ope-
ração Triunfo, em que se usaram 
armas, houve a operação Inquieta-
ção, que consistia basicamente em 
alarmar os moradores da ocupa-
ção. Cenas de violência psicológica 
dessa natureza também podem ser 
denunciadas?

Fábio Fazzion – O que houve 
no Parque Oeste Industrial foi um 
exemplo triste de violação dos direi-
tos humanos. Houve violência insti-
tucionalizada, que o judiciário autori-
zou, vários segmentos da sociedades 
autorizaram e boa parte da popula-
ção, na época, aprovou a ação. Na 
operação Inquietação, houve, de fato, 
tortura psicológica. Durante a noite, 
eram acionadas sirenes e detonadas 
bombas. Além disso, tiros com ar-
mas de munição letal eram dispara-
dos para assustar as pessoas. Depois 
veio a operação Triunfo, cujo próprio 
nome já é uma barbárie. Como pode 
ser um triunfo, se houve mortes e 
todo tipo de violência? Cerca de 800 
dos 1,2 mil soldados da polícia mi-
litar que fizeram cerco à ocupação 
estavam armados. Foi uma incursão 
militar, ação que é proibida de ser 
praticada contra civis, conforme o 
Pacto de Genebra – tratado assinado 
pelo Brasil e por outros países inte-
grantes da Organização das Nações 
Unidas (ONU) para “assegurar a paz” 
dentro e fora do território das nações. 
E isso ficou impune. O que se nota 
é que, como o Brasil ainda hoje não 
puniu seus torturadores da época da 
ditadura militar, é como se uma tor-
tura cotidiana estivesse autorizada. 
Se formos entrevistar adolescentes, 
escutar  jovens, pessoas em situação 
de rua ou até mesmo quem esteve no 
Parque Oeste no momento da deso-
cupação, todos irão relatar casos de 
tortura que sofreram ou sofrem.

Quais são as principais estraté-
gias para se combater a violência 
policial?

Djaci de Oliveira – A primei-
ra deve ser ampliar o diálogo com a 
sociedade civil. Temos governo, pre-
feituras, várias instituições públicas 
de segurança. Na medida em que 
eles conseguirem chamar a socieda-

de para uma discussão séria, serão 
ampliados os compromissos para 
mudar essa configuração. Enquanto 
o Estado tomar iniciativas sem ou-
vir a comunidade, agirá de um jeito 
equivocado e continuaremos enfren-
tando os mesmos problemas.

Fábio Fazzion – O policial 
precisa entender que é detentor e 
sujeito de direitos, que isso faz par-
te da vida dele e, assim, ele é um 
promotor dos direitos humanos. 
No Brasil, normativamente, não 
temos pena de morte, nem morte 
sem pena. Quando o policial resol-
ve executar alguém, não dá direito 
de defesa ao outro. Isso sem contar 
quando o corpo não desaparece. 
Por isso, temos uma comissão que 
está estudando o desaparecimen-

to de pessoas. São 36 desapare-
cidos após abordagem policial em 
10 anos. E como chegamos ao mo-
mento da investigação? Por denún-
cia. Há a corregedoria das polícias, 
o Ministério Público Estadual, a 
Comissão de Direitos Humanos da 
Assembleia. É possível denunciar 
por abuso de poder, por desvio de 
conduta ou mesmo por crime. So-
mente a denúncia não resolve, mas 
é uma ferramenta importante.

Simone de Jesus – Em 2009 
foi feita a primeira conferência de 
segurança pública no país. É tarde, 
considerando outros setores que se 
organizam há anos. A conferência 
serve como um medidor das ações 
das instituições. É um espaço de 
debate. Além disso, defendemos a 
existência de ouvidorias autônomas, 
ocupadas por pessoas da sociedade 
civil, com completa autonomia. O 
problema da existência de corregedo-
rias na própria polícia é que elas se 
limitavam a simplesmente punem o 
policial. Temos de criar mecanismos 
de valorização desses profissionais, 
para que esse trabalho seja também 
reconhecido. Só em um momento 
de comoção como esse da operação 
Sexto Mandamento é que as pessoas 
resolvem discutir a questão da vio-
lência policial. E isso é sério, porque 

dentro das instituições de segurança 
pública não existe nenhum tipo de 
participação do trabalhador. O pro-
jeto de segurança não é debatido, é 
executado. Muitas vezes o trabalha-
dor é vítima de uma estrutura que 
não o ouve e o oprime. E esse traba-
lhador tem contato com o que existe 
de mais difícil que é a violência. Ele 
lida diariamente com a situação de 
morte. Tem salários baixos, não tem 
promoção, não é reconhecido sequer 
pela sociedade. Não podemos deixar 
de fazer essa leitura de classe.

No caso de denúncias, as estra-
tégias de proteção à testemunha 
são confiáveis?

Fábio Fazzion – Nós temos 
hoje o Disque 100 para qualquer 

violação dos direitos humanos. Ele 
está disponível 24 horas e garante 
o anonimato do denunciante. Temos 
de massificar esse telefone para 
que a sociedade possa denunciar. 
A proteção é para a vítima e para 
a testemunha. O programa de pro-
teção a testemunhas tem fragili-
dades e, por isso, mas precisamos 
aperfeiçoá-lo. Há casos em que a 
pessoa chega a ser retirada do lo-
cal, às vezes é preciso até mudar 
de nome. E o valor pago para que a 
pessoa possa reiniciar a vida ainda 
é muito baixo. Precisamos fortale-
cer esse programa.

Simone de Jesus – O pro-
grama de proteção a testemunhas, 
financiado pelo governo federal, é 
administrado em Goiás por uma en-
tidade da sociedade civil, o Centro 
de Valorização da Mulher Consue-
lo Nasser (Cevam). Evidentemente, 
esse programa não deve e não pode 
ser coordenado pelo Estado. Quando 
a sociedade civil começa a participar 
do sistema de segurança pública, 
passamos a ter mais esperança.

Jaqueline SantanaFábio FazzionPaulo César Pereira
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   Veja outros trechos do debate 
em www.jornalufgonline.ufg.br
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As bases em que se edificou o pensamento científico clássico 
e os pilares que o sustentaram por séculos, notadamente a 

ordem, a separabilidade e a razão absoluta, parecem não mais sa-
tisfazer as demandas do mundo contemporâneo. As ciências, que 
nos permitiram adquirir tantas certezas, igualmente revelaram, 
ao longo do século XX, inúmeras zonas de incerteza. Novas for-
mas de pensar, diferentes das concepções mecanicistas, dualistas, 
deterministas, que há tanto tempo mantêm-se hegemônicas, têm 
emergido nas últimas décadas, criando uma aparente “desordem”.  
Desponta nesse cenário um novo paradigma, que “visa colocar em 
dialógica a ordem, a desordem e a organização”, como afirma na 
obra Pensamento complexo Edgard Morin, um dos expoentes da 
cultura francesa no século XX.

O universo da educação, em todos os níveis, oferece um terre-
no de práticas e um campo teórico especialmente ricos, na perspec-
tiva do pensamento complexo. Este requer uma reforma no nosso 
modo de pensar, pois é ainda um desafio das práticas educacionais 
atribuir igual importância à cultura das humanidades e à cultura 
científica, estabelecendo entre ambas uma comunicação. Desenvol-
ver uma ciência dialógica constitui um caminho para que a univer-
sidade evite continuar a fortalecer o modelo baseado na suposição 
de que apenas as competências técnico-científicas são suficientes 
para resolver as contradições de um mundo cada vez mais globali-
zado e transnacionalizado. Religar ciências da natureza e ciências 
da cultura é um problema de amplas dimensões. Produto da visão 
dualista geradora do paradigma dominante, esses dois “continen-
tes” culturais resistem ao diálogo, malgrado múltiplos esforços de 
áreas do conhecimento empenhadas em rejuntar saberes e repen-
sar a vida sem causalidades e determinismos fixos. Talvez esse pro-
blema explique a dificuldade em regenerar as virtudes cognitivas e 
existenciais da literatura, da poesia e das artes em geral.

Reflexões como essas e motivações oriundas de um proje-
to de regeneração humanista regido pela ideia de complexidade e 
transdisciplinaridade levaram à constituição do Núcleo de Estudos 
Complexidade e Comunicação, ligado à Faculdade de Comunicação 
Social e Biblioteconomia (Facomb) da UFG. Em atividade desde o 
segundo semestre de 2010, visa, especificamente, refletir acerca de 
temáticas relacionadas com os fenômenos da Comunicação Social e 
com a conjuntura das organizações contemporâneas. 

Por causa da fragmentação do saber e da disciplinarização 
do conhecimento, a universidade tem caminhado em direção a uma 
permanente “coisificação” do objeto estudado, à não ligação do que 
investigamos com o que fazemos. Imbuídos da convicção de que é 
preciso fazer o caminho inverso, os integrantes do grupo, que reúne 
servidores docentes e técnico-administrativos, bem como alunos da 
graduação e da pós-graduação de diversas áreas, têm como princí-
pio realizar um percurso de forma conjunta e compartilhada, con-
siderando sobretudo vivências e experiências oriundas da UFG, por 
acreditar que o trabalho, na atualidade, deriva da agregação das 
competências e é mérito muito mais da equipe do que do indivíduo. 

Em fase inicial de funcionamento, o grupo tem se dedicado a 
estudar e a problematizar a concepção de complexidade, que busca 
religar os saberes, ainda tão compartimentados, fundamentando-se 
nas ideias de pensadores e teóricos preocupados em superar a in-
suficiência do modelo da fragmentação, da especialização e da disci-
plinarização. É seu objetivo contribuir para a difusão dos princípios 
de uma ciência dialógica, comprometida com as práticas transdis-
ciplinares e a não fragmentação entre o que desejamos saber, o que 
sabemos e o que fazemos. Sua expectativa é contribuir como agente 
multiplicador de ideias que convidem “a um conhecimento em mo-
vimento”, conforme enfatiza Edgar Morin.

Além dos ganhos acadêmicos, como os trabalhos e propos-
tas de pesquisa alinhadas com a visão da complexidade – a exem-
plo do projeto, já em andamento, O comportamento da informação 
e a complexidade da comunicação nas organizações, que agrega 
pessoas das áreas de Comunicação e de Ciências da Informação 
– considera-se um mérito do grupo a representatividade, em sua 
constituição, de diversos segmentos, destacando-se o envolvimento 
de um número considerável de servidores técnico-administrativos, 
comumente alijados desses processos.

*A professora Maria Francisca Magalhães Nogueira é coorde-
nadora do Núcleo de Pesquisa “Comunicação e Complexidade”, na  
Faculdade de Comunicação e Biblioteconomia 

Complexidade: 
a ciência 
dialógica entre 
os saberes

ARTIGO

Maria Francisca 
Magalhães Nogueira

Representando o Instituto de Estu-
dos Brasil Europa (IBE), a coordenadora de 
Assuntos Internacionais da UFG, Ofir Ber-
gemann de Aguiar, juntamente com o pro-
fessor Edgar Salvadori de Decca, vice-reitor 
da Universidade de Campinas (Unicamp) 
reuniram-se no início de abril, no prédio da 
Reitoria da Universidade de Brasília (UnB) 

	 Estão abertas, até 31 de maio, as 
inscrições para a Cátedra Fulbright em Ci-
ências e Políticas Ambientais na Universida-
de do Texas, Austin. A cátedra será realizada 
no período de quatro meses, entre janeiro e 
abril de 2012. Professores e pesquisadores 
das áreas de ciências ou políticas ambien-
tais interessados em participar da seleção 
deverão apresentar uma proposta para mi-
nistrar um curso de três horas semanais, 
para graduação avançada ou pós-gradua-
ção, em uma das seguintes áreas: Direito 
e Políticas Ambientais, Justiça Ambiental, 

Comissão Europeia busca parceria
com representantes do Instituto de Estu-
dos Brasil Europa (IBE). Estava presente a 
comissária Androulla Vassiliou, membro da 
Comissão Europeia, responsável pela Edu-
cação, Cultura, Multilinguismo e Juventude, 
que visitou o Brasil com o objetivo de ampliar 
o diálogo político setorial nas áreas de educa-
ção e da cultura.

Projeto Alfa Trall reúne representantes da América Latina
 De 13 a 15 de abril, na Universi-

dade de Bolonha, câmpus Buenos Aires, 
Argentina, foi realizada a primeira reunião 
do projeto Alfa Trall (Transatlantic Lifelong 

Learning: Rebalancing Relations). Represen-
tando a UFG participaram o pró-reitor de 
Extensão e Cultura, Anselmo Pessoa Neto, 
a coordenadora de Assuntos Internacionais, 
Ofir Bergemann de Aguiar e a servidora Ale-
xandra Nogueira da Silva. O projeto Alfa Trall 
integra países latino-americanos e europeus, 
sendo coordenado pela Universidade de Bo-
lonha, Itália. A UFG é a única representante 
brasileira, nessa cooperação, que tem por ob-
jetivo apoiar as instituições de ensino superior 
latino-americanas no estabelecimento de uma 
política de educação continuada. 

O projeto integra o Programa Alfa III 
(2007-2013), que visa à promoção do ensi-
no superior na América Latina como meio de 
contribuir para o desenvolvimento econômico 
e social da região. Financiado pela Comissão 
Européia, prevê um volume financeiro total de 
85 milhões de euros.

Abertas vagas para Cátedra em Ciências e 
Políticas Ambientais na Universidade do Texas

Governança Ambiental e Direito e Política de 
Recursos Naturais. Em sua proposta, o can-
didato deverá incluir tema com breve descri-
ção de um seminário a ser realizado durante a 
permanência nos Estados Unidos. Outra exi-
gência é ter o doutorado concluído antes de 
2007 e ter dez anos de experiência profissional 
qualificada nas Ciências/Políticas Ambientais 
com produção intelectual compatível. O can-
didato selecionado receberá uma bolsa de US$ 
26 mil, passagem aérea de ida e volta, seguro 
saúde e auxílio moradia. Mais informações no 
site www.fulbright.org.br

Foi publicado o 
edital para pré-selecionar 
30 estudantes de gradu-
ação da UFG para parti-
cipação na XIX Jornadas 
de Jovens Pesquisadores 
da AUGM (Associação de 
Universidades do Grupo 
Montevidéu). O evento 
será realizado na Ciudad 

Jornada de Jovens Pesquisadores recebe estudantes da UFG
del Este, Paraguai, nos dias 25, 
26 e 27 de outubro de 2011. Os 
estudantes selecionados terão 
direito à transporte terrestre 
até Foz de Iguaçu (ônibus pro-
videnciado pela UFG) e bolsa 
para manutenção durante o 
período do evento. As inscrições 
podem ser realizadas de 3 de 
maio a 8 de junho.  nos locais:

Coordenadoria de Assun-
tos Internacionais (CAI), na 
Coordenação de Pesquisa 
e Pós-Graduação Câmpus 
Catalão, e Secretaria Execu-
tiva na Unidade Jatobá do 
Campus Jataí.

Confira mais deta-
lhes no edital acessando 
www.cai.ufg.br.

Faculdade de Educação Física 
ganha mais um prédio

Foi inaugurado no dia 25 de 
abril um novo prédio na Faculdade de 
Educação Física (FEF), o qual abriga 
um centro de aulas com dois blocos, 
num total de 12 salas, um auditório 
com capacidade de 85 lugares, além 
do Centro de Dança Professora Le-
nir Miguel de Lima, em homenagem 
à professora aposentada da UFG. 
Como destacou o diretor da unidade, 

Diretor do Câmpus 
Catalão é reempossado

Em cerimônia realizada no audi-
tório Professor Paulo de Bastos Perillo 
do Câmpus Catalão (CAC), no dia 18 de 
abril, o atual diretor, Manoel Rodrigues 
Novaes, foi reempossado.  Até 2014, 
Manoel Rodrigues e a nova vice-direto-
ra, Aparecida Maria Almeida Barbosa, 
enfrentam o desafio de administrar o 
crescimento da unidade com os  recur-
sos oriundos do Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação das Univer-
sidades Federais (Reuni), que inclui 
um conjunto de ações para promover a 
expansão do ensino superior com qua-
lidade, como aumentar o número de 
servidores, desenvolver um programa 
de auxílio ao estudante de baixa renda, 
entre outras. Atualmente o CAC possui 
21 cursos de graduação, quatro de pós-
-graduação e mais de três mil alunos.

Presidente da SBPC participa de 
almoço com a imprensa goiana
A presidente da SBPC, Hele-

na Nader, participou, no dia 12 de 
abril de um encontro com a impren-
sa goiana promovido pela Univer-
sidade Federal de Goiás (UFG). O 
objetivo do encontro foi apresentar 
a 63ª Reunião Anual da SBPC, que 
se realizará de 10 a 15 de julho no 
Câmpus Samambaia da UFG. Mais 
de 70 jornalistas participaram do 

encontro. Na ocasião, o reitor da 
UFG, Edward Madureira Brasil, 
além do falar sobre a importância 
da realização do evento em Goiás 
e apresentar a sua programação, 
também traçou um perfil dos pro-
gramas de pós-graduação da UFG 
e enfatizou o esforço da instituição 
quanto à promoção da inovação 
tecnológica.

Marcos Fraga, a obra simboliza um 
momento importante para a FEF, que 
passou a oferecer também, a partir 
deste ano, o curso de licenciatura em 
Dança. O prédio, com 1.821 metros 
quadrados de área construída, cus-
tou quase dois milhões de reais, se-
gundo o diretor do Centro de Gestão 
do Espaço Físico (Cegef), Marco Antô-
nio de Oliveira.

Reitor Edward Brasil ao lado do 
diretor Manoel Rodrigues e  da 

vice-diretora Aparecida Barbosa

A UFG tem como política 
manter parcerias/convênios 
com agentes de integração que 
gerenciam vagas de estágio não 
obrigatório. São 16 agentes 
de integração conveniados 
com base na Lei n° 11.788. 
Os agentes com maior oferta 
de vagas são o Centro de 
Integração Empresa – Escola 
(CIEE), com 373 estudantes 

Estudante deve ficar atento à documentação exigida
estagiando e o Instituto Euvaldo 
Lodi (IEL), responsável por 
462 estagiários da UFG. 

Depois de ser aprovado 
no processo seletivo, o aluno 
recebe quatro vias do Termo de 
Compromisso de Estágio (TCE); uma 
via fica com o aluno, uma com a 
empresa, outra deve ser devolvida 
ao agente de integração, e a última 
é recebida pela unidade acadêmica 

do estudante. É de responsabilidade 
do aluno entregar todas as vias 
para os respectivos destinatários, 
já que a entrega da documentação 
incompleta pode gerar problemas 
jurídicos para todos os envolvidos 
e autoriza a universidade a retirar 
o estudante do campo de estágio. 

 Tão importante quanto a 
entrega de toda a documentação 
antes do início do estágio é a entrega 

de um relatório de estágio a 
cada seis meses. O documento 
tem como função manter a 
universidade e o agente de 
integração informados sobre 
as atividades desenvolvidas 
pelo estagiário. A medida avalia 
o desempenho do aluno no 
campo de estágio e também 
a qualidade do treinamento 
oferecido pela empresa.

O cantor e autor dos livros Bala 
na agulha e Vida é um souvenir made in 
Hong Kong Zeca Balero esteve presen-
te no Banquete de Livros. Em conver-
sa intercalada com música e poesia, o 
artista fez um resgate das experiências 
que serviram de base para suas obras. 
O primeiro livro retrata a sua infância 
no interior do Maranhão e o segundo, 
publicado pela Editora UFG, aborda 
sobre a mercantilização da vida e das 
relações humanas por meio das letras 
de suas músicas. Um livro e um musi-
cal para crianças são projetos futuros. 

Aquecimento cultural
Tom Zé e Banda foi a atração do 

Música no Câmpus, projeto cultural 
da UFG que traz mensalmente uma 
atração artística para a comunidade, 
no Centro de Cultural e Eventos Pro-
fessor Ricardo Freua Bufaiçal. Tom Zé 
fez questão de ter um bate-papo com 
um grupo de estudantes, na tarde 
anterior ao show, no dia 26 de abril, 
na Escola de Música e Artes Cênicas 
(Emac). Ele relatou aos presentes a 
sua história com a música e destacou 
a crença no potencial do povo brasilei-
ro para a inventividade.
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“O pior teatro do mundo, 
com artistas idem”

Em 2011, acontece a 50ª apresentação do Show do Esqueleto, evento cultural de tradição em 
Goiânia, totalmente realizado por estudantes. A frase título é uma mostra da irreverência, 

a marca do espetáculo considerado “patrimônio” da Faculdade de Medicina

Patrícia da Veiga

As memórias de Heitor Rosa, 
professor e ex-diretor da 
Faculdade de Medicina (FM), 

publicadas no livro “Coletânea” (Coleção 
do Autor, 2010), fazem menção a um 
projeto de trote que, pretendendo ser 
diferente, acabou em exclamações de 
“uma merda”. No jargão dos artistas 
cênicos, a expressão significa os votos 
de que tudo corra bem no palco. Com 
esse duplo sentido, Heitor escreveu 
sobre a criação de um espetáculo que 
tem sido aplaudido desde 1962: o Show 
do Esqueleto.

O evento foi concebido para 
substituir a calourada. Heitor narra 
que, quando integrante do Centro 
Acadêmico (CA), passou muito tempo 
“matutando” uma forma de integrar as 
turmas recém-chegadas à universidade 
sem praticar violência ou cair em 
mesmices. A decisão pendeu para as 
artes. Com quadros de música, dança 
e teatro, o show acabou envolvendo 
boa parte da comunidade, desde sua 
primeira edição. “Dalmo Teixeira, ator 
e humorista, vira diretor e roteirista. 
D. Iolanda, mãe do Roosevelt, costura 
as roupas. A professora Dilair fornece 
os sapatos, soutiens, cintos, bolsas 
e outras peças da família”, lembra o 
professor e ex-aluno da FM.

Em maio de 2011, o espetáculo 
chega à sua 50ª versão. Não é difícil 
arriscar que todos ou quase todos 
os profissionais graduados pela FM 
tenham passado de alguma forma pelo 
Show do Esqueleto. É como se fosse um 
ritual de iniciação. “Já é patrimônio da 
Faculdade”, comenta Caio César Justino, 
estudante do segundo ano do curso de 
Medicina e presidente da comissão que 
organiza o evento este ano. Inicialmente, 
o show foi realizado no antigo Instituto de 
Educação de Goiás; hoje, ocupa o Teatro 

O médico Luciano Sardinha, nos 
tempos de estudante, fantasiado 
de “baleira” e pregando uma peça 

em Francisco de Castro, prefeito de 
Goiânia no final da década de 1970

Cartazes das primeiras apresentações 
do Show do Esqueleto

Rapazes e moças, estudantes do segundo ano de Medicina se preparam para o 50° Show do Esqueleto, neste mês de maio
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Rio Vermelho do Centro de Cultura e 
Convenções de Goiânia.

No decorrer do tempo, a prática 
de homens se vestirem de mulher (como 
“baleiras” ou drag queens) foi conservada. 
O hábito de escolher um tema para as 
apresentações e mantê-lo em segredo, 
também. A “merda” como resultado, 
idem. A colaboração de cartunistas, 
iluminadores, cenógrafos, coreógrafos 
e atores renomados, como Jorge Braga, 
Alísio Alkimin e João Bosco Antunes, 
ainda é frequente. A cada geração, o que 
parece ser diferente é o envolvimento e a 
visão de mundo do grupo.

Por exemplo, o médico Luciano 
Sardinha lembra que, na década 
de 1970, as preocupações eram 
basicamente políticas e relacionadas 
com a censura provocada pela vigência 
dos atos institucionais. “O medo 
de ter algum militar infiltrado em 
nossos ensaios e, ao mesmo tempo, a 
necessidade de ser crítico e combativo 
nos movia. Éramos engajados, irônicos 
e românticos”, descreve. 

Para ele, foi importante guardar 
do espetáculo a possibilidade de o 
profissional em formação libertar-se, 
“lidar com o autoperdão”, com dores e 
dramas, com a flexibilidade do corpo 
e da alma. “Hoje a temática maior não 
é o combate à repressão, mas sim o 
individualismo das pessoas. Inclusive 
com uma autocrítica à própria Medicina, 
em que há profissionais que pensam  ser 
deuses. Talvez a arte possa abrandar os 
corações desses jovens”, completou. 

Arilton Rocha, artista cênico 
que dirige o Show do Esqueleto pelo 
quinto ano, tem opinião semelhante: 
“O grande barato é a espontaneidade e 
a chance que eles têm de se comunicar 
de forma diferente”. De fato, a vivência 
da preparação e dos ensaios, além do 

momento da apresentação, contribuem 
para que os jovens possam até mesmo 
se conhecer melhor. O estudante 
Moacir Campos, que está no segundo 
ano da graduação, é um exemplo. Ao 
participar do curso de preparação 
oferecido por Arilton, descobriu-se 
imitador e comediante. À vontade no 
palco, ele alimenta agora certa dúvida 
quanto ao seu futuro. “Não sei como 
será, mas, quem sabe, dá para conciliar 
a medicina com o teatro?”

Não há artistas profissionais 
em cena, mas todos têm a pretensão 
de, por uma noite, impressionar. Por 
isso a dedicação é quase exclusiva. 
“Muitas vezes, na véspera do Show, 
pedimos dispensa aos professores. 
Alguns aceitam, outros não. Mas, os 
que são docentes da FM, entendem o 
quanto isso é importante para nós”, 
explica Caio César.

Tanto Moacir como Caio César 
são representantes de um tempo em 
que os resultados na sociedade são 
feitos de exigências, como perfeição 
e eficiência. Além disso, o alcance 
do evento ultrapassa os limites da 
FM. “Podemos nos preparar para 
um público de mais de duas mil 
pessoas”, estima Caio. Isso gera mais 
burocracia e requer esforço maior 
por parte dos alunos, que começam 
a se organizar até seis meses antes 
do espetáculo, pois necessitam de 
patrocínio e contratam uma série de 
serviços para manter o show de pé. O 
que eles garantem é que, ainda assim, 
conseguem se divertir. “Quem não 
participa se arrepende”, diz Moacir.

Veja outros trechos em 
www.jornalufgonline.ufg.br


